
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba

Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
AGRAVO INTERNO Nº 0000187-70.2013.815.0321 – Santa Luzia
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
AGRAVANTE : Ruth Medeiros da Silva  
ADVOGADO : Marcos Antônio Inácio da Silva 
AGRAVADO : Município de Santa Luzia
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AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO
À  APELAÇÃO  CÍVEL  E  À  REMESSA  NECESSÁRIA.
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  ESTATUTO  DO  SERVIDOR
MUNICIPAL DE  SANTA LUZIA.  PREVISÃO  DE  FORMA
GENÉRICA.  AUSÊNCIA DE DEFINIÇÃO DOS GRAUS E
PERCENTUAIS.  INEXISTÊNCIA  DE  LEI  LOCAL
REGULAMENTADORA.   IMPOSSIBILIDADE  DE
RECONHECIMENTO  JUDICIAL  DO  DIREITO
PERSEGUIDO. DICÇÃO DA SÚMULA 42 DESTA CORTE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.

Apesar de o Estatuto do Servidor Municipal de Santa Luzia
prever o  direito  ao  adicional  de insalubridade,  a norma é
genérica e  carece de lei  regulamentadora  para  definir  os
graus  e  os  percentuais  que  conduzam  a  concessão  do
benefício,  o  que  impede  o  reconhecimento  judicial  do
direito, nos termos da Súmula 42 desta Corte.

Não há razão para se modificar a decisão monocrática que
nega seguimento ao  apelo, nos termos do art. 557, caput,
do  Código  de  Processo  Civil vigente  à  época,  quando  o
recurso  se encontra  manifestamente em  confronto  com
súmula e jurisprudência dominante desta Corte de Justiça e
de Tribunal Superior.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno (fls.  239/241-v) interposto por Ruth
Medeiros da Silva em face da  decisão monocrática (fls. 232/237) que  deu
parcial provimento à remessa necessária e à apelação cível por ela interposta
apenas para adequar os consectários legais, com fulcro no art. 557, §1º, do
CPC e na Súmula 253 do STJ. 

Na sentença vergastada (fls. 218/231), o magistrado a quo julgou
parcialmente  procedente  o  pedido,  para  condenar  o  demandado  ao
“pagamento, em favor da parte autora, apenas das férias acrescidas de um
terço (1/3), correspondentes aos naos de 2004, 2005, 2006, 2007 e 2008” (fl.
231). Atualização monetária e juros de mora aplicados na forma do art. 1º-F da
lei nº. 9.494/97, com a alteração da lei nº. 11.960/09. 

A decisão  monocrática  recorrida  manteve a  sentença  incólume
quanto ao mérito, tão somente alterando os consectários legais, fls. 237.

Em razões recursais do agravo interno, o recorrente assevera: 1)
o Município promovido possui a Lei nº. 91/1993 prevendo o direito ao adicional
pelo exercício de atividades insalubres; 2) dada a falta de regulamentação do
percentual a ser pago, deve ser utilizada por aplicação analógica a NR 15 do
MTE; 3)  a lei municipal não limita o pagamento do adicional de insalubridade
requerido à regulamentação posterior, mas garante o pagamento pelo simples
fato de o servidor estar em situação de risco à sua saúde. 

Para fins de prequestionamento,  requer manifestação  expressa
sobre o art. 7º, XXIII, da CF/88; arts. 4º e 5º da Lei de Introdução das Normas
do Direito  Brasileiro;  arts.  126 e  127 do CPC/1973 e  arts.  63  e  70 da Lei
Municipal nº. 91/93.

Ao  final,  requereu  o  juízo  de  retratação  e,  caso  não  seja
reconsiderada a decisão agravada, pugnou pela submissão do feito à Câmara
Cível, dando-se provimento agravo para reconhecer o direito ao pagamento do
adicional de insalubridade.

VOTO

I – Do direito ao pagamento do adicional de insalubridade

Em sede  de  Agravo  Interno  postula  o  agravante  a  reforma  da
decisão  monocrática  fls.  232/237, argumentando que  o  Município  de  Santa
Luzia/promovido possui a Lei nº.  91/1993 prevendo o direito ao adicional pelo
exercício  de  atividades  insalubres  e,  sendo  assim, dada  a  falta  de
regulamentação  por lei municipal quanto ao percentual a ser pago, deve ser
utilizada,  por analogia, a  Norma  Regulamentar  (NR)  15  do  Ministério  do
Trabalho e Emprego (MTE).

                                      Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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Conforme acima mencionado, o agravante explicita que o direito
ao adicional de insalubridade não pode ser negado,  ainda que não exista lei
regulamentadora  no  Município  ao  qual  é  vinculado  o  servidor  autor  da
demanda. 

Contudo,  a tese  recursal defendida  é  inapta  para  reverter  o
julgado.

A Súmula 42, editada por força do Incidente de Uniformização de
Jurisprudência nº 2000622-03.2013.8.15.0000, dispõe:

S42/TJPB. O pagamento do adicional de insalubridade aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo
jurídico-administrativo, depende de lei regulamentadora do
ente ao qual pertencer.

A sobredita súmula firmou o entendimento de que o pagamento do
adicional de insalubridade depende da edição de lei regulamentadora do ente
ao qual pertencer o servidor público.

Ademais, cabe transcrever trecho do voto condutor do Incidente
de  Uniformização  retro  numerado,  ao  mencionar  que  “recebimento  do
mencionado  adicional  pelos  servidores  sujeitos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo, depende da existência de Lei Ordinária da instituição ao qual
pertençam e conforme estabeleça. Assim, a percepção da referida verba pelos
agentes  comunitários  de  saúde  depende  de  lei  local  regulamentadora,
assegurando  expressamente  àquela  categoria o  direito  ao  seu
recebimento.”1  

In  casu,  a  despeito  de  a  Lei  nº  91/1993,  que  dispõe  sobre  o
Estatuto dos Servidores do Município de Santa Luzia, prever nos arts. 63 e 70
o direito ao adicional  pelo exercício de atividades insalubres ou penosas, não
houve a regulamentação do tema no mesmo diploma, especificando os graus e
os  percentuais  que  permitem  a  concessão  o  acréscimo  remuneratório.
Tampouco outra norma jurídica municipal revolveu o tema.

A Lei nº 91/1993 é uma norma genérica que necessita de outra lei
para  regulamentá-la.  Esse  foi  exatamente  o  entendimento  da  decisão  ora
atacada,  ratificado  nesta  oportunidade, ao  declinar  que  “Não  havendo  lei
regulamentadora do adicional de insalubridade no Município a que é vinculado
o agente comunitário de saúde, não há que se falar em aplicação analógica da
Norma Regulamentadora 15 do Ministério do Trabalho e Emprego, afastando-
se  a  incidência  dos  arts.  4º  e  5º  da  LINDB  e  arts.  126  e  127  do  CPC,
porquanto,  na  seara  administrativa,  prevalece  a  irradiação  do  princípio  da
legalidade (art. 37, caput, da CF/88), de modo que a Administração Pública tem
sua atuação adstrita ao que a Lei determina” (fl. 232).

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20006220320138150000, Tribunal Pleno, Relator Des. José Ricardo
Porto , j. em 24-03-2014.
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Vale ressaltar que o direito ao adicional de insalubridade previsto
no art. 7º, XXIII, da CF/88, não está entre os direitos trabalhistas estendidos
aos servidores públicos pelo art. 39, §3º, da CF/88.

Assim, não há como se acolher as assertivas do recorrente, pois
estão em desarmonia com o entendimento sumulado do TJPB.

Para arrematar, colaciono os seguintes julgados deste Tribunal:

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SERVIDOR
PÚBLICO  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
DIALETICIDADE.  INOCORRÊNCIA.  RAZÕES  DO
RECURSO  QUE  ENFRENTAM  OS  FUNDAMENTOS  DA
SENTENÇA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  GRATIFICAÇÃO
NATALINA.  CABIMENTO.  DIREITO  ASSEGURADO
CONSTITUCIONALMENTE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS.  COMPROVAÇÃO  DO  GOZO  E  DE
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.  NECESSIDADE  DE
REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA PELA LEI  MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE  FEDERATIVO.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DA SÚMULA Nº 253,
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SEGUIMENTO
NEGADO AOS RECURSOS. - Não se acolhe a preliminar de
ausência de pressuposto recursal, por violação ao princípio
da  dialeticidade,  quando  a  parte  recorrente  enfrenta  os
fundamentos da sentença. - No tocante ao percebimento da
gratificação  natalina,  convém  mencionar  que  é  direito,
constitucionalmente,  assegurado,  sendo  vedada  sua
retenção, porquanto não tendo o Município demonstrado o
efetivo  pagamento  da referida  verba,  na sua totalidade,  o
adimplemento  proporcional  é  medida  que  se  impõe.  -  De
acordo com o entendimento sufragado no RE nº 570.908/RN
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00028453620128150181,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.
em 12-12-2014) 

ADMINISTRATIVO.  RECLAMAÇÃO  TRABALHISTA  –
AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE  -  ALEGAÇÃO  DE
FALTA DE RECEBIMENTO DE VERBAS - PROCEDÊNCIA
PARCIAL DOS PEDIDOS – APELAÇÃO CÍVEL MANEJADA
PELA  AUTORA  –  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE  –
RECEBIMENTO  CONDICIONADO  À  EXISTÊNCIA  DE
NORMA  LOCAL  REGULAMENTADORA  PARA  AQUELA

                                      Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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CATEGORIA  –  ENTENDIMENTO  SUMULADO  DESTA
CORTE – INDENIZAÇÃO COMPENSATÓRIA PELA FALTA
DE  CADASTRAMENTO/RECEBIMENTO  DO  PASEP  –
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DOS  REQUISITOS
PREVISTOS  NO  ART.  9º,  DA  LEI  7.998/90  –  FATO
CONSTITUTIVO  DO  DIREITO  -  ÔNUS  DO  AUTOR  -
DESPROVIMENTO  DO  APELO  –  CORREÇÃO
MONETÁRIA  E  JUROS  DE  MORA  –  MATÉRIAS  DE
ORDEM  PÚBLICA –  POSSIBILIDADE  DE  RETIFICAÇÃO
DE OFÍCIO – NÃO CARACTERIZAÇÃO DA REFORMATIO
IN PEJUS.
-  Súmula  42  do  TJPB  -  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico administrativo, depende de lei
regulamentadora  do  ente  ao qual  pertencer.  (…)  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00004492620118150471,  3ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 18-11-2014) 

Outros precedentes:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE
REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA  MUNICIPAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO.
PREJUDICADO O PLEITO DE PAGAMENTO RETROATIVO
DO ADICIONAL. ENTENDIMENTO SUMULADO DO TJPB.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO.  Nos  termos  da  linha
jurisprudencial uniformizada da egrégia corte de justiça da
Paraíba,  emerge  o  seguinte  entendimento  sumulado:  “o
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes
comunitários  de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo, depende de Lei regulamentadora do ente ao
qual  pertencer”1.  Em  não  havendo  regulamentação
específica acerca do adicional de insalubridade à categoria
dos agentes comunitários de saúde, incabível a concessão
do pleito vestibular,  em razão do que deve ser mantida a
sentença  sub  examine.  Mantido  o  provimento  jurisdicional
proferido pelo douto magistrado a quo, para o fim de julgar
improcedente  a  percepção  de  adicional  de  insalubridade,
resta prejudicado o pleito recursal atinente ao recebimento
de valores retroativos e reflexos nas demais verbas. (TJPB;
AgRg  0001856-88.2009.815.0131;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  João Alves da Silva;  DJPB
30/01/2015; Pág. 21)

REMESSA OFICIAL.  AÇÃO  TRABALHISTA CONVERTIDA
EM AÇÃO DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO
PEDIDO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. PERCEBIMENTO
DO  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.

                                      Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO  ESPECÍFICA
POR LEI MUNICIPAL.   COMPETÊNCIA DO RESPECTIVO
ENTE  FEDERATIVO.  INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO
DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA.  GRATIFICAÇÕES
NATALINAS. PAGAMENTO DEMONSTRADO.  TERÇO DE
FÉRIAS. QUITAÇÃO APENAS DA VERBA REFERENTE AO
ANO  DE  2007.  ÔNUS  PROBATÓRIO  DA  edilidade.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  333,  ii,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSUAL Civil. Reforma parcial da sentença. Remessa
oficial provida parcialmente. - Conforme restou sedimentado
no  Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº
2000622-03.213.815.0000,  o  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos ao vínculo jurídico-administrativo depende de lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer. - (…) (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00021071920128150611,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO, j. em 16-12-2014) 

Assim, considerando que os argumentos do agravante não foram
capazes de modificar a conclusão do decisum agravado quanto ao adicional de
insalubridade, subsiste incólume o entendimento  já esposado,  no sentido da
ausência de direito ao pagamento respectivo.

Ante ao exposto, nego provimento ao agravo interno, mantendo
a decisão singular que negou seguimento ao Apelo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento,  além do Relator,  eminente  Dr.  Carlos  Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado,  com jurisdição limitada,  para substituir a Exmª.
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto, e o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 06 de
setembro de 2016.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR

G/06

                                      Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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